
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional de Rondônia - IDEP

Gestor de Aquisições, Alimentação e Convênios - IDEP-GAAC   

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
1.1. O presente Termo de Referência apresenta as informações fundamentais a serem consideradas durante o
procedimento iniciado com o objetivo de provir a contratação de empresa especializada no ramo, objeto deste, nos termos
da Legislação pertinente, conforme estabelece o disposto no Decreto Estadual nº 28.874/2024, no Parecer Referencial nº
2/2024/PGE-GAB (0066348281) e nos artigos 6º, XXV e 72º, I, da Lei nº 14.133/21, e demais dispositivos aplicáveis.

1.2. Com base, ainda, nas experiências e contratos anteriores, definimos aqui o conjunto de elementos que
nortearão o procedimento, desde a fase que se iniciou com os estudos preliminares, até a assinatura e fiscalização do
contrato.

2. OBJETO:
2.1. Trata-se de estudos preliminares referente a Contratação, Execução e Acompanhamento Pedagógico de
Empresa Especializada, por intermédio do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional, com fins de
execução dos Cursos integrantes ao Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do estado
do Rondônia. O Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social (CapacitaSUAS) tem o
objetivo de garantir oferta de formação e capacitação permanente para profissionais, gestores, conselheiros e técnicos da
rede socioassistencial do SUAS para a implementação das ações dos Planos de Educação Permanente, aprimorando a
gestão do SUAS nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:
3.1. A presente contratação se justifica pela inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei
nº 14.133/2021, considerando que o objeto consiste na execução de curso de capacitação CAPACITASUAS , de caráter
técnico-pedagógico, com conteúdos, metodologia e material fornecidos pelo Governo Federal (MDS), cuja execução
requer empresa especializada e detentora de expertise comprovada.

3.2. A escolha da contratação direta fundamenta-se nos seguintes aspectos:

3.3. Exclusividade técnica e especialização
3.4. O curso CAPACITASUAS possui matriz pedagógica e Caderno de Curso específicos (ID 0058661433 e
ID 0058660975) cedidos pelo Governo Federal;

3.5. A execução exige equipe técnica qualificada, composta por coordenador pedagógico, supervisor e
professores treinados;

3.6. Apenas empresas capacitadas e previamente habilitadas têm condições de cumprir integralmente os
requisitos pedagógicos, logísticos e metodológicos do curso.

3.7. Complexidade do objeto
3.8. O curso envolve modalidade presencial e remota, com planejamento detalhado de turmas, carga
horária, metodologia participativa e avaliação de aprendizagem;

3.9. A padronização do conteúdo, incluindo tutoriais e materiais de divulgação, garante a homogeneidade e
qualidade do ensino, essencial para atender às diretrizes do MDS.

3.10. Inviabilidade de competição
3.11. A contratação por meio de licitação seria inviável, pois não há pluralidade de fornecedores capazes de
atender integralmente às exigências do objeto;

3.12. A complexidade técnica e a necessidade de alinhamento com instrumentos oficiais do Governo Federal
tornam o procedimento competitivo impraticável.
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4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A presente contratação ocorrerá através de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Art. 74 da Lei nº
14.133/2021 e Decreto nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024:

Art. 74
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

5. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

01 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício do Controle
Social (1ª Turma) 28H 58

02 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício do Controle
Social (2ª Turma) 28H 58

03 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício do Controle
Social (1ª Turma) 12H 58

04 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício do Controle
Social (2ª Turma) 12H 58

6. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES:
Plano de Trabalho (0065638180).

7. ESTIMATIVA DA DESPESA:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ENCONTRO

01 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício
do Controle Social (1ª Turma) 28H 58 ENCONTRO

PRESENCIAL

02 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício
do Controle Social (2ª Turma) 28H 58 ENCONTRO

PRESENCIAL

03 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício
do Controle Social (1ª Turma) 12H 58 ENCONTRO

REMOTO

04 Capacitação do curso do CapacitaSUAS – Introdução ao Exercício
do Controle Social (2ª Turma) 12H 58 ENCONTRO

REMOTO

Proposta Orçamentária - Atualizada (0066300463), R$ 50.605,50 (cinquenta mil seiscentos e cinco reais e
cinquenta centavos).enta mil seiscentos e cinco reais e cinquenta centavos).

8. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO
8.1. Do Local e Prazo de Entrega  Porto Velho/RO, em local a ser definido pelo IDEP/RO.
8.2. Os serviços deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho – NE, Ordem de Serviço, ou outro documento equivalente.

8.3. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, dos seguintes
requisitos cumulativos:

8.4. a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos materiais/bens;

8.5. b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do
príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta.

8.6. Não se admitirá prorrogação se:

8.7. a) O atraso ocorrer por culpa da contratada;

8.8. b) Se não cumprir os requisitos dos itens a) e b); ou

8.9. c) Houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa
para a administração.

8.10. Das Condições de Recebimento do Serviço
8.11. O recebimento do serviço se dará da seguinte forma:

8.12. a) Provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, mediante termo de recebimento provisório.

8.13. b) Definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

8.14. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos serviços.
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8.15. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO em face da
eventual existência de vícios redibitórios.

8.16. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o
prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.

8.17. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou que,
mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão
unilateral do Contrato, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura
de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

9. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento, decorrente das aquisições, objeto deste Termo de Referência, conforme estabelece o artigo
141 da Lei 14.133/2021, pagamento pela administração deverá seguir a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, seguindo suas subdivisões. Está ordem poderá ser alterada mediante prévia justificativa da autoridade competente
e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente,
exclusivamente nas situações previstas no inciso do §1º, do art. 141, da Lei n. 14.133/2021, após a apresentação da
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

9.2. Não será efetuado nenhum pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso
gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária, salvo, as parcelas sobre a qual não paira qualquer
dúvida, a qual será paga prontamente pela Administração Pública.

9.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.

9.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o IDEP, a seu critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

9.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento
das condições contratuais.

9.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações
judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

9.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.8. Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota
Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

9.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal além da
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT e das demais exigências legais em
vigência, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As certidões também podem ser as Positivas com Efeito de
Negativa.
9.10. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação
Profissional – IDEP/RO, CNPJ: 26.766.814/0001-25 – Endereço: Av. Tiradentes, nº 3009, Bairro Embratel - Porto Velho -
RO, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, respectiva nota de empenho da despesa, número do
processo e número da Agência e Conta Bancária da Empresa para depósito do pagamento.

9.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

9.12. I=(TX/100)365

9.13. EM = I x N x VP, onde:

9.14. I = Índice de atualização financeira;

9.15. TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

9.16. EM = Encargos moratórios;

9.17. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

9.18. VP = Valor da parcela em atraso.
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9.19. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos
com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as
providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de
ônus a quem deu causa.

9.20. Caso a empresa seja optante do Simples Nacional deverá encaminhar a declaração junto à Nota Fiscal. A
declaração pode ser nos moldes do seguinte modelo:

DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES INSCRITAS NO SIMPLES
NACIONAL

 

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora)(Nome da empresa), com sede
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA ao Estado
de Rondônia, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, que é
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data
da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade
com a legislação pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao
Estado de Rondônia, imediatamente, eventual desenquadramento da
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996,
o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades
previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica
(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27
de dezembro de 1990).

 

Local e data

...............................................................

Assinatura do Responsável

As empresas Optantes pelo Simples Nacional deverá encaminhar o último extrato do Simples Nacional declarado, o recibo
de entrega da apuração no PGDAS-D, o documento de arrecadação do simples nacional e o comprovante de pagamento do
referido documento.

10.  DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Formalizado o Contrato Administrativo, ficará estabelecido nas suas cláusulas as condições e
responsabilidades entre as partes, para fornecimento do serviço, em conformidade com este instrumento e no Parecer
Referencial nº 2/2024/PGE-GAB (0063829584).

10.2. Para a fiel execução do serviço, serão obedecidas as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem com os demais
dispositivos legais e outros previstos em Instruções Normativas gerais vigentes.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas
para a Administração, até o limite de 5 (cinco) anos contados da data de recebimento do objeto inicial, conforme disposto
no art. 113 da Lei n. 14.133/2021.

12. DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Não serão exigidas Garantias Contratuais, uma vez que o objeto da presente licitação não apresenta grande
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complexidade.

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. O art. 124, I, da Lei nº 14.133/21, prescreve exaustivamente as situações em que se tornam possíveis as
alterações unilaterais pela Administração, que irão ocorrer quando houver modificação do projeto ou das especificações
(alteração qualitativa); ou quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição do objeto (alteração quantitativa). Há de se frisar que apenas nessas hipóteses é que poderão ocorrer alterações
unilaterais pelo ente público, quando não houver alternativa para a fiel execução do objeto do contrato, cabe ao Poder
Público, dentro dos limites da lei e de forma vinculada, realizar a alteração unilateral;

13.2. Nesse contexto, os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos
seguintes casos (art. 124, I e II):

13.2.1. I - unilateralmente pela Administração:

13.2.2. a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

13.2.3. b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei.

13.2.4. II - por acordo entre as partes:

13.2.5. c) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

13.2.6. d) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

13.2.7. e) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

13.2.8. f) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

13.3. Outras limitações das alterações unilaterais também se encontram presentes no art. 127 da Lei nº 14.133/21,
que abarca as situações em que o contrato não contemple preços unitários para obras ou serviços que necessitem de
aditamento. Esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base
da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites
estabelecidos no art. 125 desta mesma lei;

13.4. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sem
prejuízo das sanções aplicáveis;

13.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa;

13.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 104 da Lei nº 14.133/21;

14. DA ÉTICA, DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
14.1. Conforme prevê o art. 5º da Lei 14.133/21, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

15. CRITÉRIO DE REAJUSTE
15.1. O preço do objeto deverá estar em conformidade com os preços de mercado respeitando as determinações
legais para a maior e/ou menor, quando assim exigir;

15.2. O reajuste contratual observará as disposições constantes nos arts. 154, 155, 156; 157 a 162 do Decreto
Estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

15.3. O reajuste do preço contratual deverá ser requerido pelo locador após 12 (doze) meses de contrato, não
podendo ser menor que este prazo.

15.4. Considerando que o reajuste de preços pode ser efetuado mediante a aplicação de índice – reajuste
indexação – ou por meio de demonstração analítica de variação dos custos índices aplicar-se-á aos cálculos o índice IPC-
A (Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Amplo) , sendo o critério de aplicação, aquele que de forma mais
vantajosa para a administração pública, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e o princípio da
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economicidade e que se adeque às especificidades do objeto, conforme §7º do artigo 25 da Lei nº 14.133/21.

15.5. Em caso de reajuste superior a um ano, dever-se-á seguir os tramites previstos nos artigos 4º, 5 e 6 do
Decreto n° 25.829, de 11 de fevereiro de 2021:

15.6. Art. 4º O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de obra, fornecimento ou serviço
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, consiste na aplicação de índice de correção monetária estabelecido
no contrato, que retratará a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

15.7. § 1º É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a 1 (um) ano.
15.8. § 2º A periodicidade anual nos contratos de que trata o § 1º será contada a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

15.9. § 3º Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços continuados seja preponderantemente formado
pelos custos dos insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.

15.10. Art. 5º Para fins de adoção de índices pré-fixados de reajuste, os gestores observarão o critério da
especialidade e da setorialidade, analisando se para o objeto contratual há índice específico de reajuste.

15.11. § 1º Na falta de índice de reajuste específico para o objeto, poderá ser utilizado os índices oficiais que
estabelecem a inflação.

15.12. § 2º Para itens de contrato que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que compõem
esses itens deverão ser desmembrados, passando cada parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice.

15.13. § 3º Em caso de paralisação ou aditamento de prazo em obras públicas, que venha a ultrapassar o prazo
previsto em contrato para a execução, ter-se-á que as parcelas contratuais excedentes ao prazo original serão reajustadas
pelo índice previsto no instrumento convocatório, desde que devidamente justificado pela contratante e que o contratado
não tenha dado causa ao atraso na execução, respeitando a periodicidade anual prevista no art. 4º.

15.14. Art. 6º O pedido de reajuste do contrato deverá ser instruído, observado o art. 15, com os seguintes
documentos:

15.15. I - requerimento da contratada devidamente assinado pelo seu responsável;

15.16. II - planilha de custos demonstrando a equação inicial do contrato; e

15.17. III - planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato, a qual deverá demonstrar a variação do
preço, levando em consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento convocatório e no contrato.

15.18. § 1º O reajuste poderá ser formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, em que deverá ser formalizado por termo aditivo.

15.19. § 2º Os reajustes a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, salvo se, no caso
de prorrogação contratual, constar cláusula específica resguardando o direito do contratado.

15.20. As alterações decorrentes de solicitação de reequilíbrio seguirão o disposto no Decreto nº 25.829/21, na Lei
nº 14.133/21 e demais normas correlatas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
16.1. Além daquelas exigidas em Lei n. 14.133, de 02 de abril de 2021, deverá:

16.2. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

16.3. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

16.4. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

16.5. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

16.6. Apresentar a Declaração de Menor.

16.7. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

16.8. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

16.9. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

16.10. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

16.11. Apresentar Declaração de que possui total conhecimento e cumpre integralmente a legislação acerca da
ciência da disponibilidade dos dados, em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos
documentos de proposta de preço e habilitação descritas no certame, prevista no inciso VI, art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de acesso à Informação), considerando a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD)e que dá ciência e consentimento para a divulgação dos mesmos.

16.12. Fornecer os materiais/objetos de acordo com as especificações contidas no presente Termo de Referência.

16.13. Fornecer os materiais/objetos de acordo com os preços, formas e prazos estipulados na proposta.
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16.14. Fornecer os materiais nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual
constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total.

16.15. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros,
taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da
presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da Contratada.

16.16. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme artigo 92, inciso
XVII da lei 14.133/2021

16.17. Entregar os materiais/objetos da licitação no local, prazo e condições determinadas neste instrumento.

16.18. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive locomoção,
quaisquer outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em relação aos empregados.

16.19. Transportar os materiais com segurança, para garantir a integridade e a qualidades dos mesmos, utilizando-
se para tanto, de todos os acessórios necessários para a boa e perfeita execução contratual.

16.20. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os
respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

16.21. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados por este IDEP/RO, no concernente ao objeto do
presente termo de referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações
formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente.

16.22. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar á Contratante ou a terceiros, em razão de
ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita.

16.23. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes,
técnicos ou quaisquer outros.

16.24. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

16.25. Indenizar terceiros e/ou o IDEP/RO, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte,
pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

16.26. Quando nas dependências do IDEP, manter seu pessoal identificado através de crachás, com fotografia
recente.

16.27. O licitante vencedor se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de
serviço, e outras comunicações oficiais com o Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional, o nome do
seu preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato.

16.28. O licitante se obriga a acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as
comunicações encaminhadas, sob pena de revelia.

16.29. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada)
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.30. A CONTRATADA obrigatoriamente deverá se cadastrar no sistema SEI, para assinatura de contrato, bem
como, de manter suas informações atualizadas até o término de suas obrigações.

16.31. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar supressões até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela
Contratante, conforme previsto no art. 125, § 2º, da Lei n. 14.133, de 02 de abril de 2021, ficando os acréscimos vedados
conforme § 1º, art. 15, do Decreto Estadual nº 18.340/13.

16.32. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no que diz
respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos;

16.33. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer degradação
ao meio ambiente;

16.34. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção
dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto
desta licitação;

16.35. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações dispostas na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro
de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, no que couber.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
17.1. Efetuar o recebimento dos materiais verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de
Referência:
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17.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado, como
representante da Administração, nos termos do art. 104 e 117 da Lei nº 14.133, de 02 de abril de 2021, exigindo seu fiel e
total cumprimento;

17.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente
assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais;

17.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela Contratada a qualquer tempo;

17.5. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

17.6. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeito durante a entrega e a utilização;

17.7. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

17.8. Notificar previamente a Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

17.9. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

17.10. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

18. SANÇÕES:
18.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total ou
parcial do instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa
(Tabela – Item 13.11), sobre a parcela inadimplida do contrato.

18.2. Se a adjudicatária se recusar a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar
situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10%
(dez por cento) sobre o valor adjudicado.

18.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com o Estado, e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 36 meses, sem
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no
CAGEFIMP (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

18.4. O atraso na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, por ocorrência, na forma prevista
neste instrumento.

18.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus,
acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do
Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão
competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

18.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

18.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na legislação vigente.

18.8. São exemplos de infrações administrativa penalizáveis:

18.9. I. Entrega incompleta dos materiais/serviços ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência;

18.10. III. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.11. IV. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.12. V. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.13. VI. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.14. VII. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.15. VIII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.16. IX. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
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a licitação ou a execução do contrato;

18.17. X. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.18. XI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.19. XII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.20. XIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.21. XIV. Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por
ocorrência;

18.22. XV. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.

18.23. XVI. Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;

18.24. XVII. Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, por ocorrência

18.25. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 13.9 e subitens ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas na Lei nº 14.133/21, conforme Art. 156:

18.26. Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:

18.27. I - advertência;

18.28. II - multa;

18.29. III - impedimento de licitar e contratar;

18.30. IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

18.31. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.32. I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.33. II - as peculiaridades do caso concreto;

18.34. III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.35. IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.36. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas abaixo:

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência. 06 4,0% por

dia

2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por
dia

3 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

4 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

5 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar, por ocorrência 02 0,4% por

dia

6 Fornecer informação pérfida referente a serviços ou substituição de materiais, por ocorrência. 02 0,4% por
dia

Para os itens a seguir, deixar de:

07 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução do contrato; por dia e por ocorrência; 05 3,2% por

dia

08 Cumprir prazo previamente estabelecido com a fiscalização para fornecimento dos serviços; por unidade de
tempo definida para determinar o atraso. 03 0,8% por

dia

09 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela fiscalização; por ocorrência. 03 0,8% por

dia

10 Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos no Termo de
Referência; por ocorrência. 02 0,4% por

dia

11 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados etc.; 02 0,4 % por
dia

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por
dia
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* Incidente sobre o valor inadimplido do contrato.

 

18.37. A advertência deverá ser aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e só terá
lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma
infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções
de grau mais significativo.

18.38. A multa será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.9 e será calculada com base no
quadro SANÇÕES 

18.39. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas no item 13.9 e subitens, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.40. A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens 13.9.8 a 13.9.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do Art. 155 da Lei 14.133/21  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º do artigo 156 da Lei 14.133, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.41. A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens 13.9.8 a 13.9.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do Art. 155 da Lei 14.133/21  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º do artigo 156 da Lei 14.133, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.42. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em
desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;

18.43. A sanção multa poderá ser cumulada com as demais sanções previstas no Art. 156, incisos I, III e IV da Lei
14.133/21.

19. APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL Nº 28.874/2024
19.1. Regulamenta as contratações públicas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional
do Estado de Rondônia, com fundamento na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021

20. IMPACTOS AMBIENTAIS
20.1. Conforme a Lei nº 14.133/21 demonstra a preocupação do legislador com o impacto das contratações
promovidas pela Administração Pública. Em razão disso, observa-se um aprimoramento no tratamento dos aspectos
relacionados à sustentabilidade. Vejamos o disposto no art. 5º e 11º, inciso IV da Nova Lei de Licitações e Contratos:

"Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e
do desenvolvimento nacional sustentável (...)"
"Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável."

20.2. Diante dos dispositivos apresentados acima, inteiro que a presente aquisição não trará impactos ambientais.

21. MODELO E GESTÃO CONTRATUAL/DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

21.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

21.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o representante da
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contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

21.6. Fiscalização
21.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

21.8. Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração
designados através de portaria para exercer as funções estabelecidas de forma preventiva, rotineira e sistemática.

21.9. A gestão de contrato consiste na coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;

21.10. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto,
administrar o contrato até o término de sua vigência, bem como desenvolver as atividades descritas no Art. 20 e seus
incisos do Decreto Estadual N.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024, assim como as do Art. 21 do Decreto Federal N.º
11.246, de 27 de outubro de 2022, no que couber.

21.11. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto,
desenvolver as atividades descritas no Art. 23 e seus incisos do Decreto Estadual N.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024,
bem como as do Art. 22 do Decreto Federal N.º 11.246, de 27 de outubro de 2022, no que couber.

21.12. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, desenvolver as atividades descritas no Art. 24 e seus incisos do Decreto Estadual N.º 28.874, de 25 de janeiro
de 2024, bem como as do Art. 23 do Decreto Federal N.º 11.246, de 27 de outubro de 2022, no que couber.

21.13. Fiscalização técnica
21.14. A fiscalização técnica consiste no acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o
resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa;

21.15. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

21.16. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

21.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

21.18. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

21.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

21.20. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

21.21. Fiscalização Administrativa
21.22. A fiscalização administrativa consiste no acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento.

21.23. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

21.24. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

21.25. Gestor do Contrato
21.26. A gestão de contrato consiste na coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
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21.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

21.28. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

21.29. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

21.30. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

21.31. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

21.32. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

21.33. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

22. PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
22.1. O Estudo Técnico Preliminar foi elaborado por servidores da área técnica do Instituto, visto que não há
equipe de planejamento de contratação, conforme prevê o art. 8º da IN 58/2022.

22.2. Art. 8º O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando
houver, pela equipe de planejamento da contratação.

23. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
23.1. Exigir-se-á dos interessados na fase de habilitação, nos termos estabelecidos da Lei 14.133/2021,
documentação relativa a:

23.2. Habilitação Jurídica
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775,
de 2012.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for
o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

23.3. Qualificação Técnica
Conforme o Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será
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restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o
caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para
fins de contratação;

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso,
que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

23.4. Qualificação Econômico-Financeira
Conforme o Art. 69. A documentação relativa à qualificação econômico-financeiro será restrita a:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

23.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser
feita na forma da legislação específica.

24. DA GARANTIA DO SERVIÇO:
O Serviço deverá ser executado deverá atender aos dispositivos da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do

Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

25. DA SUBCONTRATAÇÃO:
Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou

transferência total ou parcial do objeto.

26. CASOS OMISSOS
26.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e outros
preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito
privado.

26.2. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as
regras da Lei nº 14.133/2021, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando - se sempre em consideração
os princípios que regem a Administração Pública.

26.3. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo
entre elas celebrado.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS:
27.1. Nos termos Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, faculta-se à Administração a substituição do
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instrumento contratual por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou ordem de fornecimento, desde que não resultem em obrigação futura ou assistência técnica, não ensejando,
portanto, a necessidade de anexar a respectiva Minuta ao Edital, tampouco desconsiderando as responsabilidades já
compromissadas e de tais documentos, inclusive com relação à garantia contra defeitos de fabricação.

27.2. O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a empresa não atender as
solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega de produtos fora das especificações exigidas, e, caso isto
ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega dos produtos, em
iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a
Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e
evolução mercadológica.

27.3. Versa sobre a Garantia, Assistência Técnica, Desempenho e Manutenção - conforme o bem - (art. 18, III;
art. 40, III; art. 58 §§ 1º a 4º e artigos 96 a 102, da Lei 14.133/2021) (art 42, VIII e XXII, art. 45, III, art. 67, XIII, art. 148
Decreto Estadual Nº 28.874/24).

28. CASOS OMISSOS
28.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e outros
preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito
privado.

28.2. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as
regras da Lei nº 14.133/2021, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando - se sempre em consideração
os princípios que regem a Administração Pública.

28.3. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo
entre elas celebrado.

29. DA PUBLICAÇÃO
29.1. Incumbirá à Contratante, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação do resumo
deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia e no Portal Nacional de Contratações Pública -
PNCP em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua última assinatura pelas partes como condição de sua eficácia,
nos termos do art. 94 da Lei n. 14.133/2021.

30. DO FORO
30.1. As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no
foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, salvo nos casos previstos no art. 102, I, alinha d,
da Constituição Federal.

 

 
Gleiciane Gomes do Nascimento Souza

Gerente Administrativo
IDEP-GADM

 
Cristine Senger

Diretora de Planejamento, Administração e Finanças
IDEP-DAFIP

 
Adir Josefa de Oliveira

Presidente do Instituto Estadual de Desenvolvimento da
Educação Profissional de Rondônia - IDEP/RO

 

Documento assinado eletronicamente por Gleiciane Gomes do Nascimento Souza , Gerente, em 26/11/2025, às 15:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril
de 2017.

Documento assinado eletronicamente por CRISTINE SENGER, Diretor(a), em 26/11/2025, às 15:53, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adir Josefa de Oliveira , Presidente, em 26/11/2025, às 16:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0066244469 e
o código CRC 69E22DD5.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0048.001713/2025-19 SEI nº 0066244469
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